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Disciplina a realizacao das audiéncias publicas
e sessoes especiais realizadas pela Assembleia
Legislativa do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que disp6e o Art. 26,
inciso XXVIII, da Constituicdo Estadual, resolve:

Art. 1° Cada um dos Deputados Estaduais podera convocar, anualmente:

| - até 16 (dezesseis) audiéncias publicas nas dependéncias do Edificio Dante Martins de Oliveira, sede da
Assembleia Legislativa;

Il - até 06 (seis) audiéncias publicas fora das dependéncias do Edificio Dante Martins de Oliveira, sede da
Assembleia Legislativa;

Il - até 06 (seis) sessdes especiais, sendo no maximo trés por semestre.

§ 1° O requerimento da audiéncia publica ou sessao especial devera ser aprovado pelo Plenario, na forma
regimental.

§ 2° Para a realizagdo de audiéncia publica ou sessdo especial nas dependéncias da Assembleia Legislativa
deverao ser respeitados os dias e horarios regimentais.

§ 3° Sera permitida a transmissédo ao vivo de sessdes especiais ou de audiéncias publicas realizadas fora da
Assembleia Legislativa, formalmente autorizadas pelo plenario.

8 4° N&o se aplicam as disposi¢cdes do caput e seus incisos as audiéncias publicas requeridas pelas
Comissdes da Assembleia Legislativa.

Art. 2° As audiéncias publicas e sessbes especiais realizadas fora do Municipio de Cuiaba contardo com
equipe de apoio necessaria para cobertura do evento.

Art. 3° Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicagédo.

JUSTIFICATIVA




Audiéncia publica é um instrumento que leva a uma decisdo politica ou legal com legitimidade e
transparéncia. Cuida-se de uma instancia no processo de tomada da decisdo administrativa ou legislativa,
através da qual a autoridade competente abre espaco para que todas as pessoas que possam sofrer os
reflexos dessa decisao tenham oportunidade de se manifestar antes do desfecho do processo.

E através dela que o responsavel pela decisdo tem acesso, simultaneamente e em condicdes de igualdade,
as mais variadas opinides sobre a matéria debatida, em contato direto com os interessados.

Tais opinides ndo vinculam a deciséo, visto que tém carater consultivo, e a autoridade, embora néo esteja
obrigada a segui-las, deve analisa-las segundo seus critérios, acolhendo-as ou rejeitando-as.

A audiéncia publica — instrumento de conscientizagcdo comunitaria - funciona como veiculo para a legitima
participacdo dos particulares nos temas de interesse publico. Entdo, de um lado, tem-se uma metodologia de
esclarecimento de determinadas questdes através da presenca dos interessados, e, de outro, uma que,
anteriormente, se mantinha distante dos assuntos cotidianos dos cidadaos, e, agora, se preocupa com o
interesse comum.

A doutrina brasileira, na expoente voz de Diogo Figueiredo MOREIRA NETO, define audiéncia publica como
"um instituto de participacao administrativa aberta a individuos e a grupos sociais determinados, visando a
legitimacdo administrativa, formalmente disciplinada em lei, pela qual se exerce o direito de expor tendéncias,
preferéncias e opgdes que possam conduzir o Poder Publico a uma decisédo de maior aceitagcao conceitual”.

Mas, além de servir ao exercicio da funcdo administrativa, a audiéncia publica no Brasil se presta, também,
para subsidiar o desempenho da func¢éo legislativa, conforme art. 58, §2°, I, da Constituicdo da Republica de
1988, da funcao judiciaria (art. 9°, 81°, da Lei n° 9.868/1999) e da miss&o institucional do Ministério Publico
(art. 27, paragrafo Unico, IV, da Lei n® 8.625/1993).

A realizagdo de audiéncias publicas esta intimamente ligada as praticas democraticas.

O exercicio do poder pelo povo e para 0 povo é assegurado pelo principio democratico, que gera, além dos
direitos de elaboracao legislativa, os direitos participativos, que "fundamentam pretensdes a satisfacao dos
fins sociais, culturais e ecoldgicos da igualdade de gozo das liberdades privadas e dos direitos de
participacdo politica”, de sorte que o préprio conceito de democracia se assenta no principio participativo, o
gual integra o conceito de Democracia Social.

Consulta popular e audiéncia publica constituem técnicas de execucao desse processo participativo
verificado no Setor Publico.

O Estado Democratico de Direito € caracterizado pela participacao direta, referindo-se a terceira fase de
evolucédo da coisa publica, em que o particular, individual e pessoalmente, influencia na gestao, no controle
e nas decisfes do Estado, como decorréncia do principio democratico.

A democracia participativa, assim, é consequéncia da insuficiéncia da democracia representativa reinante no
final do Século XX e decorre da exigéncia da presenca direta dos particulares na tomada de decisdes
coletivas, através das audiéncias.

A limitacdo de audiéncias publica imposta pela Casa, faz com ALMT fuja dom seu papel principal que é abrir
o Poder Legislativo para a sociedade, transformando na caixa de ressonéncia dos anseios de nosso povo.

Esta propositura resolutiva buscar minimizar e corrigir o impacto causado pelo decreto instituido pela a Mesa
Diretora da casa, limitando o numero de audiéncias e sessfes especiais.

Assim exposto, esperamos 0 apoio dos demais parlamentares desta democratica casa de leis, votando e
trabalhando pela aprovacédo de tao importante matéria legislativa.




Plenério das Deliberacdes “Deputado René Barbour” em 15 de Julho de 2019
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